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Nova Carta favorece a abertura economica

Com a decisdo tomada na ulti-
ma terca-feira pela Assembléia
Nacional  Constituinte, o Poder
Legislativo recupera o pleno uso
de prerrogativas que lhe foram
retiradas ha 24 anos e adquire ou-
tras, determinadas pelos novos
tempos. Promulgada a nova Car-
ta, o que poderé ocorrer em mea-
dos de setembro préximo, o Con-
gresso adquiriré poder, no campo
econdmico, para legislar sobre os
limites de emissio de moeda;
aprovar e fiscalizar o Or¢camento
Geral da Unido; regular opera-.
¢des de crédito e a divida publica;
apreciar a captacio e a garantia
da poupanca popular; e julgar
anualmente as contas apresenta-
das pelo presidente da Repiibli-
ca

Trata-se, como se vé, de uma
verdadeira abertura econdémica,
gue permitira um efetivo controle

os principais atos do Poder Exe-
cutivo em uma &area tio sensivel,
acabando, ao que se presume,
com as decisdes tomadas entre
quatro paredes por um pequeno
grupo de técnicos e que tdo de per-
to afetam a vida ndo s6 das em-
presas mas também dos cidadios
- comuns.
Embora essa faculdade nfo

se limite ao setor econdmico, o
Congresso podera também convo-
car ministros de Estado para
prestar depoimentos sobre assun-
tos predeterminados. Nos ultimos
anos, niao foram raros os casos em
que ministros de diversas areas
se dispuseram a prestar, pessoal-

-mente, esclarecimentos ao Con-

gresso, abrindo espaco inclusive a
argilicao pelos parlamentares.

Mas as datas para o compare-
cimento dos ministros, para falar
perante o plendrio ou nas comis-
sdes, era fixada mais em funcéo
das conveniéncias dos depoentes e
as exposicdes, freqiientemente, ti-
nham um caréter genérico. E de
esperar que o processo adquira
agora um cariter mais rotineiro e
mais condizente com as préaticas
adotadas nas grandes democra.
cias parlamentares. A Constituin.
te, porém, teve o bom senso de su-
primir os dispositivos que pre.
viam mocdes de discorddncia ou
censura a ministros, o que repre-
sentaria quase uma aberracédo no
sistema presidencialista consa-
grado pela nova Carta.

A Assembléia concedeu tam.
bém ao Congresso uma prerroga-
tiva, que, “‘stricto sensu”’, ele nun-
ca deteve, qual seja a de aprovar

iniciativas do Executivo referen-
tes a atividades nucleares.

Acreditamos que um Legisla-
tivo forte é um poderoso instru-
mento para revigorar a democra-
cia, uma caixa de ressonincia
através da qual os diversos seto-
res da sociedade poderdo vir a ter
maior influéncia sobre as deci-
sbes relativas a questdes
econdmico-sociais. Mas nfo pode-
mos deixar de assinalar também
que isso s6 ser& verdadeiro se o
Congresso tiver mais perfeita
consciéncia de suas atribuicles e
se comportar de acordo com pa-
droes de maior rigor e austerida-
de do que aqueles que até aqui
tém sido observados.

Nunca é demais lembrar os
“trens da alegria’ patrocinados
pelas mesas diretoras das duas
casas, a continua contratacéo de
funcionérios para o exercicio de
funcdes jé adequadamente exer-
cidas por outros e a facilidade
com que sdo aprovados gastos que
poderiam ser perfeitamente adia-
dos, como a construcdo do anexo
do Senado.

Contudo, apesar dos reparos
que podem ser feitos a muitas de-
cisdes da Constituinte, algumas
delas tdo distanciadas da realida-

de econémico-social do Pais hoje
em dia, a Assembléia demons-
trou, na votacdo de terc¢a-feira,
que nio desconheceu as criticas
que vém sendo feitas aos Legisla-
tivos de todo o Pais, devido a abu-
S0S na remuneracdo de servido-
res. A Constituinte procurou cor-
rigir essa distorcéo estabelecendo
limites méiximos e minimos para
aremuneracao dos servidores dos
trés poderes a serem fixados em
lei complementar,

Isso pode representar ‘‘o co-
meco do fim’’ dos marajas, como
disse um deputado, uma vez que
um dos incisos constantes do arti-
g0 38, que trata da questdo dos sa-
Tarios de funcionéirios, prevé que
“os acréscimos pecuniérios per-
cebidos por servidor piiblico néo
serdo computados nem acumula-
dos, para fins de concessdo de
acréscimos ulteriores, sob o mes-
in,o’ titulo ou idéntico fundamen-
0",

Ndo se trata apenas de uma
medida moralizadora, mas de um
parémetro para o comportamento
futuro a ser adotado pelos con-
gressistas, aos quais tio pesadas
responsabilidades passardo a ser
atribuidas a partir da promulga-
¢iio da nova Constituicdo.



